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PROCESSO TC 02008/22 

Prefeitura Municipal de Cabedelo. 

Dispensa de Licitação. Irregularidades 

sanadas. Regularidade do 

Procedimento licitatório, do Contrato 

decorrente e do Primeiro Termo Aditivo 

ao Contrato. Arquivamento.  

     

 

ACÓRDÃO AC1 – TC 01851/22 

 

RELATÓRIO 

 

Tratam os presentes autos da análise da Dispensa de Licitação n° 

0015/2021 e do Contrato dele decorrente, realizado pelo Município de 

Cabedelo, visando à contratação de instituição financeira autorizada 

pelo Banco Central do Brasil, para operar os serviços de administração 

e processamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos 

servidores municipais ativos, inativos, pensionistas e aposentados da 

Administração Direta, Indireta e Fundos de Poder Executivo 

cabedelense.  

 

No relatório inicial (fls. 207/210), a Auditoria verificou a existência de 

algumas irregularidades. 

 

Devidamente citado, o gestor municipal apresentou defesa às fls. 228/289.  

 

Em seguida, anexou-se o Primeiro Termo Aditivo ao Contrato (fls. 296/324).  

 

No relatório de análise de defesa (fls. 335/338), o Órgão Técnico explicou 

que, com a apresentação dos documentos, ficaram afastadas as eivas 
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constatadas na exordial. Além disso, a Auditoria verificou que o aditamento 

realizado cumpriu as formalidades legais.  

 

Dessa forma, a Auditoria opinou pela Regularidade da Dispensa nº 

015/2021, do Contrato nº 00095/2022 e do Primeiro Termo Aditivo dele 

decorrente.  

 

O Ministério Público de Contas, por meio de parecer da lavra da 

Subprocuradora-Geral SHEYLA BARRETO BRAGA DE QUEIROZ (fls. 341/344), em 

consonância com entendimento exarado pelo Corpo Técnico, não vislumbrou, 

em primeira análise, inconformidade formal na realização do 

procedimento licitatório em análise, nem indício de sobrepreço nos 

valores registrados a solicitar o acompanhamento mais direto da execução do 

contrato.  

 

Assim, o Parquet pugnou pela REGULARIDADE FORMAL da Dispensa n° 

0015/2021, do Contrato decorrente e do Primeiro Termo Aditivo, 

realizado pelo Município de Cabedelo, com o subsequente ARQUIVAMENTO 

dos autos.  

 

VOTO DO RELATOR 

 

Acompanho o entendimento da Auditoria e do Ministério Público de Contas 

e, por isso, voto pela REGULARIDADE, quanto ao aspecto formal, da 

Dispensa de Licitação n° 0015/2021, do Contrato decorrente e do 

Primeiro Termo Aditivo, realizado pelo Município de Cabedelo, com o 

subsequente ARQUIVAMENTO do processo.    

 

DECISÃO DA 1ª CÂMARA DO TCE/PB 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 02008/22, 

ACORDAM os MEMBROS DA 1ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
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ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, na sessão realizada 

nesta data, em acompanhar integralmente o voto do Conselheiro 

Relator, pelo JULGAMENTO REGULAR, quanto ao aspecto formal, da 

Dispensa de Licitação n° 0015/2021, do Contrato decorrente e do 

Primeiro Termo Aditivo, realizado pelo Município de Cabedelo, com o 

subsequente ARQUIVAMENTO do processo.    

 

 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 1ª Câmara do TCE/PB. Sessão Presencial e Remota. 

João Pessoa/PB, 08 de setembro de 2022. 

 

 

 



Assinado

Assinado

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho

9 de Setembro de 2022 às 08:35

Elvira Samara Pereira de Oliveira

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

9 de Setembro de 2022 às 15:01


